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Parecer 

 COM(2020) 726 

Proposta de REGULAMENTO DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO que altera 

o Regulamento (CE) n.º 851/2004 que cria um Centro Europeu de Prevenção e 

Controlo das Doenças. 
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PARTE I - NOTA INTRODUTÓRIA 

Nos termos do disposto no artigo 7.º da Lei n.º 43/2006, de 25 de agosto, que regula o 

acompanhamento, apreciação e pronúncia pela Assembleia da República no âmbito do 

processo de construção da União Europeia, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 

21/2012, de 17 de maio,  pela Lei n.º 18/2018, de 2 de maio e pela Lei 64/2000, de 2 de 

novembro, bem como na Metodologia de escrutínio das iniciativas europeias aprovada 

em 1 de março de 2016, a Comissão de Assuntos Europeus recebeu a Proposta de 

REGULAMENTO DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO que altera o Regulamento 

(CE) n.º 851/2004 que cria um Centro Europeu de Prevenção e Controlo das Doenças. 

[COM (2020) 726]. 

 

Atento o seu objeto, a presente iniciativa foi enviada à Comissão de Saúde que a analisou 

e aprovou o respetivo Relatório que se anexa ao presente parecer, dele fazendo parte 

integrante.  

 

 

PARTE II – CONSIDERANDOS 

“Estamos a mudar a forma de lidar com as ameaças sanitárias transfronteiriças.” 

Ursula von der Leyen 

 

A presente iniciativa tem como objetivo central reforçar o papel desempenhado pelo 

Centro Europeu de Prevenção e Controlo das Doenças (CEPCD),1  em termos de vigilância, 

preparação, alerta rápido e resposta no âmbito de um quadro reforçado de segurança da 

saúde da UE. Propósito que advém da deteção de deficiências e limitações encontradas 

 

1
 O Centro Europeu de Prevenção e Controlo das Doenças, criado em 2005, é a agência da União Europeia 

que tem como responsabilidade reforçar as defesas da Europa face às doenças infeciosas. 

https://www.ecdc.europa.eu/en
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pela União Europeia nos seus mecanismos de proteção de saúde pública para fazer face 

às emergências de saúde pública com a magnitude da pandemia COVID 19.  

 

Por conseguinte, a presente iniciativa faz parte de um pacote de medidas2, no qual se 

inclui uma proposta de regulamento relativa ao reforço do papel da Agência Europeia de 

Medicamentos,3 que estão estreitamente associadas e integram a resposta sanitária 

global da União à COVID-19, de modo a assegurar uma abordagem mais estruturada e 

eficaz, a nível europeu, em relação a futuras crises de saúde pública.  

 

Importa, no entanto, sublinhar que o Centro Europeu de Prevenção e Controlo das 

Doenças e a Agência Europeia de Medicamentos têm estado na linha da frente da 

atuação da UE para combater a pandemia COVID-19 desde o início. Porém, como já foi 

mencionado, a crise pandémica demonstrou que ambas as agências deveriam ser 

reforçadas e dotadas de mandatos mais sólidos para proteger melhor os cidadãos da UE 

e combater as ameaças sanitárias transfronteiriças futuras.  

 

Neste contexto, a presente iniciativa propõe a alteração do Regulamento (CE) n.º 

851/2004, que cria um Centro Europeu de Prevenção e Controlo das Doenças, uma vez 

que o seu mandato foi  estabelecido  “antes da adoção dos mecanismos e estruturas no 

âmbito do atual quadro da UE em matéria de segurança da saúde4”, sendo, por isso, 

necessário reforçar o mandato do Centro, no quadro da EU, de modo a assegurar a 

coerência com outros instrumentos da União. 

 

 

2 COM (2020) 724 

3 COM (2020) 725.  

4 Ao abrigo da Decisão n.º 1082/2013/UE relativa às ameaças sanitárias transfronteiriças graves. 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52020DC0724&from=EN
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CONSIL:ST_12971_2020_INIT&from=EN
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Por conseguinte, o reforço do mandato do Centro proposto pela presente iniciativa irá 

permitir  apoiar a Comissão e os Estados-Membros nos seguintes domínios: i) vigilância 

epidemiológica através de sistemas integrados que permitam a vigilância em tempo real; 

ii) planeamento da preparação e resposta, informação e auditoria; iii) apresentação de 

recomendações e opções não vinculativas para a gestão dos riscos; iv) capacidade de 

mobilização e destacamento do grupo de trabalho da UE para a saúde, a fim de apoiar a 

resposta local nos Estados-Membros; v) criação de uma rede de laboratórios de 

referência da UE e de uma rede para substâncias de origem humana. 

 

Por último, tendo em conta que o Relatório apresentado pela Comissão de Saúde reflete 

o conteúdo da iniciativa com rigor e detalhe, considera-se que deve, por isso, ser dado 

por integralmente reproduzido, evitando-se desta forma uma repetição de análise e 

consequente redundância. 

 

 

Atentas as disposições da presente iniciativa, cumpre suscitar as seguintes questões: 

 

 

Da Base Jurídica 

A presente iniciativa é sustentada juridicamente pelo artigo 168.º, n.º 5, do Tratado sobre 

o Funcionamento da União Europeia. 

 

Do Princípio da Subsidiariedade 

No que concerne à verificação do princípio da subsidiariedade, cumpre referir que 

embora os Estados-Membros sejam responsáveis pela gestão de crises de saúde pública 

a nível nacional, no entanto, perante a magnitude da crise de saúde publica 
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transfronteiriça como a atual, nenhum Estado-Membro pode resolver sozinho uma crise 

de saúde pública transfronteiriça. Por conseguinte, os objetivos da presente iniciativa não 

podem ser suficientemente realizados pelos Estados-Membros e podem, pois, ser mais 

eficazmente alcançados ao nível da União, em conformidade com o princípio da 

subsidiariedade consagrado no artigo 5.º do Tratado da União Europeia. 

 

Pelo exposto, considera-se que a presente iniciativa respeita o princípio da 

subsidiariedade. 

 

 

PARTE III – PARECER 

Perante os considerandos expostos e atento o Relatório da Comissão competente, a 

Comissão de Assuntos Europeus é de parecer que: 

1. A presente iniciativa respeita o princípio da subsidiariedade, na medida em que o 

objetivo a alcançar será mais eficazmente atingido através de uma ação da União 

Europeia; 

2. Em relação à iniciativa em análise, o processo de escrutínio está concluído. 

 

Palácio de S. Bento, 17 de fevereiro de 2021 

 

 






















